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PREÂMBULO 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PIAUÍ, Autarquia Federal 

fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, 

com sede na Rua Magalhães Filho, 655, Centro/Sul– Teresina – PI, CEP. 64.001-350, 

CNPJ nº. 04.769.874/0001-69, doravante denominado COREN-PI por meio de seu 

Pregoeiro, o Sr. Jonatan Augusto da Costa Britto, designado pela Portaria COREN-PI 

Nº 10/2016, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, 

subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993, no que couber, e de outras normas aplicáveis 

ao objeto deste certame, que realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, pelo critério de MENOR VALOR GLOBAL, cujo objeto se descreve 

abaixo e, em minúcias, no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), que faz parte 

integrante e inseparável deste edital, mediante as condições estabelecidas neste Edital, 

constante do PAD COREN nº. 021/2016. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação consiste na Contratação de SEGURO TOTAL 

para os veículos da frota oficial do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí 

– COREN/PI (Anexo A – Tabela de Frota Veicular do COREN/PI), com 

cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, 

colisão, incêndio, danos causados pela natureza, e assistência 24 horas, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. DOS ANEXOS 

2.1. Integram este edital os seguintes anexos 

I. Termo de Referencia 

II. Modelo de Procuração Credenciamento  

III. Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação  

IV. Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

V. Modelo de Proposta 

VI. Modelo de Declaração de Compromisso e Idoneidade 

VII. Modelo de Declaração que não emprega menor de idade 

VIII. Minuta do Contrato 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que: 

3.1.1. Exerçam atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
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3.1.2. Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos 

neste edital; 

3.1.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação exigidos neste Edital. 

3.2. Não poderão participar deste Pregão empresas: 

3.2.1. Que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo COREN-

PI, na forma do inc. III do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou impedidas de 

licitar ou contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei nº 

10.520/2002; 

3.2.2. Que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, na forma do inc. IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade; 

3.2.3. Estrangeiras que não funcionem no país; 

3.2.4. Que tenham funcionário ou membro da Administração do COREN-PI, 

mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5% do 

capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico; 

3.2.5. Em processo de falência, Concordata, concurso de credores, dissolução, 

liquidação ou em recuperação judicial; 

3.2.6. Que possuam em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos (Inciso XXXIII, art. 7º da Constituição 

Federal); 

3.2.7. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O representante da licitante interessada em oferecer lances verbais deverá 

proceder o credenciamento no início da sessão. 

4.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, que 

deverão ser entregues separadamente dos envelopes da proposta e 

documentação: 

4.3. Tratando-se de Representante Legal: o Ato Constitutivo da empresa (contrato 

social ou estatuto social em vigor ou última alteração, ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial) no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. Quando o Representante Legal, por força do instrumento legal, não 

puder exercer a administração ou gerência individualmente, tornar-se-á 

obrigatória a apresentação de Procuração de um sócio para outro, conforme o 

subitem  abaixo. 
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4.4. Tratando-se de Procurador: a procuração por instrumento público ou particular 

com firma reconhecida, conforme Anexo II – Modelo de Procuração 

Credenciamento , acompanhado do correspondente documento, indicado no 

subitem anterior, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

4.5. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo o 

documento original de identificação que contenha foto. 

4.6. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 

4.7. Todos os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas em 

cartório ou cópias simples acompanhadas do original para autenticação pelo 

Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

4.8. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não 

inabilitará a empresa, mas impedirá o seu representante de se manifestar e 

responder em seu nome. 

4.9. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a 

imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa 

do Pregoeiro. 

4.10. No credenciamento também serão exigidas as seguintes declarações: 

4.10.1. A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

deverá ser entregue fora dos envelopes de proposta e documentação, e ser 

apresentada de acordo com modelo estabelecido no Anexo III – Declaração 

de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação. 

4.10.2. A Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá ser 

entregue fora dos envelopes de proposta e documentação, e ser apresentada 

de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV – Declaração de 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

4.10.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que optar pela 

fruição dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 

123/2006 e alterações prevista da Lei Complementar nº 147/2014, 

deverá apresentar o descrito no subitem anterior, sob pena de, não o 

fazendo no ato de credenciamento, anuir que se considere que 

renunciou ao seu direito. 

4.10.3. Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, comprovante de opção 

pelo simples obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal. 

4.10.4. Quando não for optante pelo SIMPLES NACIONAL, Declaração de 

Imposto de Renda ou Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado 

do Exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites 

estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º da supracitada Lei Complementar. 

4.10.5. As Declarações poderão ser assinadas sempre pelo Representante Legal 

ou pelo Procurador Credenciado, desde que haja poderes outorgados na 

Procuração (ver Anexo II – Modelo de Procuração Credenciamento). 
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5. DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA E OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Encerrada a etapa de credenciamento e apresentação das declarações de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação e de microempresa e empresa de 

pequeno porte, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo as 

propostas comerciais e os documentos de habilitação. 

5.2. A proposta e os documentos para habilitação de verão ser apresentados, 

separadamente , em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em 

sua parte externa o nome e CNPJ da proponente e os seguintes dizeres: 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE E CNPJ 

ENVELOPE – PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2016 

COREN-PI 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE E CNPJ 

ENVELOPE - DOCUMENTAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2016 

COREN-PI 

 

6. DA PROPOSTA  

6.1. As propostas serão apresentadas conforme o modelo do Anexo V, 

preferencialmente em papel timbrado da empresa (ou em outro que a 

identifique), datilografadas ou impressas por qualquer processo eletrônico, sem 

cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, e conterão:  

6.2. A licitante deverá consignar o valor global da proposta, representado pela 

MENOR VALOR GLOBAL, já considerados e inclusos todos os tributos, 

fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.3. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para 

fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  

6.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.  

6.5. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 

da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

6.6. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  

6.7. Havendo divergência entre as quantidades indicadas no Edital e as contidas nas 

propostas, prevalecerão as informadas no ato convocatório.  

6.8. Havendo divergência entre os valores unitários e totais, prevalecerão os 

unitários.  
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6.9. Havendo divergência entre a discriminação dos percentuais escritos em 

algarismos e os expressos por extenso, serão considerados os percentuais por 

extenso. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital. 

7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.3. No curso da sessão, dentre as propostas classificadas, o autor da oferta de valor 

mais baixo e o das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 

poderão fazer novos lances verbais, sucessivos, de valores distintos e 

decrescentes, até a proclamação do vencedor: 

7.4. As propostas serão avaliadas em relação ao MENOR VALOR GLOBAL. 

7.5. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 

anterior, os autores das melhores propostas poderão, até o máximo de 3 (três), 

oferecer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

7.6. Não caberá retratação dos lances ofertados. 

7.7. O encerramento da etapa competitiva ocorrerá quando, indagadas pelo 

Pregoeiro, os autores das propostas manifestarem desinteresse em apresentar 

novos lances. 

7.8. Manifestado o desinteresse, não serão admitidos novos lances. 

7.9. Encerrada a etapa competitiva, as ofertas serão ordenadas pelo critério de 

menor taxa de administração. 

7.10. O Pregoeiro observará na classificação final das empresas se há lance de 

microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP) que estejam dentro 

do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC n. 123/2006 (até 5% superior 

ao menor lance registrado), situação considerada como empate com a primeira 

classificada. 

7.11. Verificado o empate, o Pregoeiro adotará os procedimentos previstos no 

art. 45 da LC n. 123/2006, concedendo oportunidade para que a ME ou EPP 

melhor classificada formule lance de valor inferior ao menor lance registrado, 

no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances. 

7.12. Havendo recusa ao exercício do direito de preferência pela ME ou EPP 

melhor classificada ou não ocorrendo a sua contratação, o Pregoeiro convocará 

as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, dentro do 

percentual citado no subitem 27, para exercer a mesma faculdade. 

7.13. No caso de equivalência entre os valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

definido neste item, será realizado sorteio para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 



 

8 
 

COREN-PI 
PROCESSO Nº: _________ 
FOLHA: ______ 
ASSINATURA: __________ 

7.14. Conforme dispõe o art. 11 do Decreto n. 6.204/2007, para exercício do 

direito de preferência previsto neste item, a licitante deverá comprovar seu 

enquadramento na condição de ME ou EPP, mediante a apresentação de 

declaração nos seguintes termos do Anexo IV: “Declaro, sob as penas da lei, 

que esta empresa cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 

123/2006”. 

7.15. O disposto neste item não se aplicará quando a oferta classificada em 

primeiro lugar após a fase de lances tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

7.16. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, caberá ao 

Pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade, quanto ao 

objeto e valor. 

7.17. Sendo aceitável a oferta, o Pregoeiro abrirá o envelope contendo os 

documentos de habilitação da empresa que apresentou a melhor proposta, para 

verificação do atendimento das condições fixadas neste Edital. 

7.18. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte com restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, com termo inicial no momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

7.19. Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, por item. 

7.20. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação 

dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente 

declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

7.21. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer 

diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, 

devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado, contado do 

recebimento da convocação. 

8. DA NEGOCIAÇÃO 

8.1. O Pregoeiro poderá apresentar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o 

valor estimado para a contratação. 

8.2. A negociação será realizada na sessão podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

9.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 

proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma 

do Anexo V – Modelo de Proposta de Preços, em documento único, no prazo de 

24h após a convocação efetuada pelo Pregoeiro. 

9.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital. 

9.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 

proposta com as especificações técnicas do objeto. 

9.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do COREN/PI ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 

para orientar sua decisão. 

9.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

9.6. Não serão aceitas propostas com valor global ou valores unitários superiores 

aos preços estimados pelo COREN/PI ou com preços manifestamente 

inexequíveis. 

9.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio da documentação 

especificada abaixo: 

10.2. Habilitação Jurídica: 

10.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento 

de eleição de seus administradores. 

10.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

10.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação da Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

10.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço, mediante apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do 

FGTS; 

10.3.4. Prova de regularidade relativa ao INSS, mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e 

de Terceiros; 
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10.3.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

10.3.6. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

10.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme 

Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

10.4. Qualificação técnica 

10.4.1. Atestado de Capacidade Técnica – no mínimo 01 (um), em papel 

timbrado do emitente, firmado por empresa pública ou privada, 

comprovando já ter executado ou estar prestando, a contento, serviços 

compatíveis com o objeto da licitação. 

10.5. Qualificação econômico-financeira:  

10.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica. 

10.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 

ou do domicilio do licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e 

de encerramento do Livro diário do qual foi extraído (art. 5º, § 2°, do 

Decreto-Lei nº 486/69), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta; 

10.5.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 

ao período de existência da sociedade; 

10.5.4. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez 

Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, for igual ou inferior a 1; 

10.5.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

10.5.6. As empresas deverão ainda complementar a comprovação da 

qualificação econômico-financeira por meio de:  



 

11 
 

COREN-PI 
PROCESSO Nº: _________ 
FOLHA: ______ 
ASSINATURA: __________ 

 

10.5.6.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou 

Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do valor global estimado para a 

contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e 

as demonstrações contábeis do último exercício social; 

10.6. Outras comprovações e documentos:  

10.6.1. Declaração conforme Anexo VI – Declaração de Compromisso e 

Idoneidade, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo Representante 

legal da licitante ou Procurador credenciado, desde que haja poderes 

outorgados na Procuração, assegurando a inexistência de impedimento 

legal para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

10.7. A licitante deverá declarar sob pena de inabilitação, que não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme Anexo VII.  

10.8. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

10.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 

nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

10.10. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 

entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por 

tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no 

cartório de títulos e documentos. 

10.11. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 

portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 

registrados em cartório de títulos e documentos. 

10.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 

regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

10.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição 

anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 
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10.15. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências 

de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 

melhor atenda a este Edital. 

10.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante 

será declarada vencedora. 

11. DO RECURSO 

11.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá espaço para qualquer licitante, 

de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recurso, na forma do 

contido no Inciso XX, do artigo 20, da Lei 10.520/2002. 

11.2. A falta de manifestação no espaço estabelecido autoriza o Pregoeiro a 

adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

11.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, registrando as razões na ata. 

11.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as 

razões do recurso, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente. 

11.5. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a 

vista dos autos do processo franqueada aos interessados. 

11.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo 

Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente. 

11.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando 

houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente 

para homologação. 

12.2. A homologação deste Pregão compete à Presidência do COREN/PI. 

12.3. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à licitante vencedora. 

13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

13.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora 

será convocada para retirar a nota de empenho e assinar o termo de contrato, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2. Os encargos das partes bem como as normas relativas a liquidação, 

pagamento, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do 

Anexo I deste Edital. 
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13.3. O prazo para retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante 

o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo COREN/PI. 

13.4. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á se a licitante 

vencedora mantém as condições de habilitação. 

13.5. Quando a licitante convocada não retirar a nota de empenho no prazo e 

nas condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para retirar a 

nota de empenho, após negociação e verificação da adequação da proposta e das 

condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 

14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços 

efetivamente executados, os valores discriminados na Proposta de Preços 

apresentada pela CONTRATADA. 

14.2.  O pagamento será efetuado pela Contratante, em parcela única, no prazo 

de 10 (dez) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o 

detalhamento dos serviços executados, através de emissão de cheque em nome 

do Contratado. 

14.3. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF 

e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições 

de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

14.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 

14.5. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o 

pagamento, se o serviço tiver sido prestado e atestado, atendidas todas as 

condições na emissão da apólice. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 

previsões contratuais quanto às sanções. 

14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante, mantendo-se segurados todos os 

veículos da frota, observados todos os itens da apólice. 

14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

14.8. O preço ofertado na proposta de preço do licitante vencedor será fixo e 

irreajustável, salvo motivo justificado e aprovado pela autoridade competente. 
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15. DA VIGENCIA, DA PRORROGAÇÃO, DA REPACTUAÇÃO E DA 

RESCISÃO 

15.1. O Termo Contratual assinado terá vigência de 12 (doze) meses, conforme 

cláusula de vigência do Anexo II – Minuta do Contrato. 

15.1.1. As hipóteses de prorrogação da vigência contratual são aquelas previstas 

no Art. 57 da LF nº 8.666/93. 

15.1.2. O Contrato terá valor fixo e irreajustável durante toda a sua vigência. 

Entretanto, ocorrendo uma das hipóteses previstas no subitem 20.1.1, as 

alterações contratuais serão regidas pelo Art. 65 da LF nº 8.666/93 e 

suas alterações. 

15.1.3. No caso de prorrogação contratual, o preço contratual poderá ser 

repactuado, observando-se o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado a 

partir da data do orçamento (apresentação da Proposta Comercial na Sessão 

de Licitação), vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de 

antecipações e de benefícios não previstos originalmente, observando-se 

nas repactuações subsequentes o prazo mínimo de 01 (um) ano contado a 

partir da data da última repactuação. 

15.1.4. Caso ocorra fato justificado, a rescisão contratual seguirá o disposto na 

Seção V do Capítulo III da LF. Nº 8.666/93. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais 

dispositivos legais, e das demais presentes no Anexo I deste Edital, o 

Contratante obrigar-se-á a: 

16.1.1.  Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a 

ser solicitados pelo representante do licitante vencedor. 

16.1.2. Solicitar a troca/substituição dos produtos/serviços que não atenderem às 

especificações do objeto constantes do Anexo I deste Edital. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

17.1. Caberá ao Contratado, a partir da assinatura do Contrato, o cumprimento 

das seguintes obrigações, além de outras previstas no Anexo I deste Edital: 

17.1.1. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas 

decorrentes da contratação e por outras correlatas, tais como salários, 

seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-refeições, vales-

transportes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

Poder Público.  

17.1.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de 

acesso às dependências do Coren/PI. 

17.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos 

bens do Coren/PI, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução do Contrato pelo Coren/PI. 
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17.1.4. Comunicar ao Coren/PI qualquer anormalidade que constatar e prestar os 

esclarecimentos que forem solicitados. 

17.1.5. Manter, durante o período de contratação, as condições de habilitação 

exigidas neste Pregão. 

17.1.6. Informar ao Contratante, sempre que houver alteração, o nome, endereço 

e telefone do responsável a quem devem ser dirigidos os pedidos, 

comunicações e reclamações. 

17.2. Caberá ao Contratado assumir a responsabilidade por: 

17.2.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com o Coren/PI. 

17.2.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus empregados 

durante a execução do Contrato, ainda que acontecido nas dependências do 

Coren/PI. 

17.2.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionada à execução do Contrato, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência. 

17.2.4. Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

17.2.5. Ao encaminhar a nota fiscal, será exclusiva obrigação do Contratado 

juntar os documentos relativos às regularidades fiscal e trabalhista, entre 

outros porventura necessários. O não cumprimento desta condição 

poderá implicar no decaimento do direito dos prazos de pagamento, 

conforme disposto no Edital de Licitação. 

17.3. São expressamente vedadas ao Contratado: 

17.3.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Coren/PI 

para a execução do Contrato decorrente deste Pregão. 

17.3.2. A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 

autorização do Coren/PI. 

17.4. A inadimplência do Contratado com referência aos encargos sociais, 

comerciais e fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao 

Coren/PI, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a 

Contratado renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva, com o Coren/PI. 

18. DO VALOR ESTIMADO 

18.1. O valor estimado do contrato é de R$ 20.205,23 (vinte mil, duzentos e 

cinco reais e vinte e três centavos), obtido através de pesquisa de preço. 
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19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. As despesas com a contratação correrão a conta das dotações 

orçamentárias próprias deste COREN-PI, para o corrente exercício, conforme 

rubrica própria - 6.2.2.1.1.33.90.39.002.022 – Seguro de bens móveis. 

20. DAS SANÇÕES 

20.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com 

a Administração Pública Federal pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações 

legais, nos seguintes casos: 

a) Cometer fraude fiscal; 

b) Apresentar documento falso; 

c) Fizer declaração falsa; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido; 

f) Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

g) Não mantiver a proposta. 

20.2. Para os fins da Subcondição “d”, reputar-se-ão inidôneos atos como os 

descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

21. DA VISTORIA 

21.1. Embora a vistoria dos veículos não seja obrigatória, ela é facultada, desde 

que solicitada em até 02 (dois) dias úteis anteriores ao da sessão pública, de 

modo a se realizar até o dia anterior à abertura da sessão das propostas 

da licitação. A alegação de desconhecimento das condições dos veículos não 

ensejará, em hipótese alguma, a alteração, inclusão, renegociação ou reajuste 

dos preços ofertados na licitação. 

21.2. As licitantes interessadas poderão solicitar/agendar vistorias pelas 

seguintes formas: e-mail: secretaria@coren-pi.com.br ou telefone (86) 3222-

7861, informando Nome (empresa e representante) e os horários pretendidos. 

Os horários para as vistorias são de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 16h00. 

Na realização da vistoria, poderão ser exigidos os documentos comprobatórios 

de identificação (empresa e representante) para acesso ao prédio. 

22. DAS INFORMAÇÕES, DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 

AO EDITAL 

22.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 

secretaria@coren-pi.com.br. 

22.2. Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital. Qualquer 

impugnação deverá ser protocolizada até 02 (dois) dias úteis anteriores à data 

mailto:secretaria@coren-pi.com.br
mailto:secretaria@coren-pi.com.br
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fixada para abertura da sessão pública, mediante petição a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico secretaria@coren-pi.com.br. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 

Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

22.4. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, designar-se-á nova data 

para a realização da sessão pública, exceto quando a alteração não afetar a 

formulação das Propostas. 

22.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 

disponibilizadas no endereço eletrônico www.coren-pi.com.br, para 

conhecimento dos licitantes e da sociedade em geral, cabendo aos interessados 

em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

 

Teresina, 22 de agosto de 2016. 

 

Jonatan Augusto da Costa Britto 

Pregoeiro 

  

mailto:secretaria@coren-pi.com.br
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TERMO DE REFERENCIA 

 

1. OBJETO  

1.1.Contratação de SEGURO TOTAL para os veículos da frota oficial do Conselho 

Regional de Enfermagem do Piauí – COREN/PI (Anexo A – Tabela de Frota 

Veicular do COREN/PI), com cobertura contra danos materiais resultantes de 

sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, e 

assistência 24 horas, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1.A contratação de seguro para os bens móveis e imóveis da sede deste Regional 

justifica-se pela necessidade da Administração prevenir-se contra eventuais 

danos pela ocorrência de incidentes, cujos prejuízos possam causar dispêndio ao 

Erário e garantir que este Órgão seja indenizado na eventual ocorrência de tais 

sinistros. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES 

3.1.Os seguros deverão cobrir o total de 04 (quatro) veículos, conforme Anexo A 

deste Termo de Referência, considerados os seguintes eventos:  

a) Colisão: perda total ou danos materiais por colisão, capotamento, 

abalroamento, queda, acidente, queda de objetos estranhos sobre o 

veículo, submersão por inundação ou alagamento de água, granizo, bem 

como despesas necessárias como socorro e salvamento;  

b) Incêndio: perda total ou danos materiais parciais por incêndio, bem como 

despesas necessárias com socorro e salvamento;  

c) Roubo: roubo ou furto do veículo;  

d) Danos materiais a terceiros: danos materiais causados a terceiros pelo 

veículo;  

e) Danos corporais a terceiros: danos corporais causados a terceiros pelo 

veículo;  

f) Acidentes pessoais de passageiro: Garante indenização por morte, 

invalidez permanente total ou parcial em virtude de acidente com o 

veículo.  

3.2.A frota de veículos do COREN-PI está descrita no Anexo A deste Termo, 

observará as seguintes especificações: 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
IVECO DAILY CHASSI 45S14 TRANSFORMADO EM ESPECIAL 

MOTOR-CASA COM CARROCERIA FECHADA, BAÚ COM AR-
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CONDICIONADO; ANO/MODELO: 2010/2011; DIESEL 

2 
FORD RANGER XL CD 3.0 PSE 4X4 – ANO/MODELO 2008/2009, COM 

AR CONDICIONADO; DIESEL 

3 
TOYOTA HILUX CD 4X4 SR – ANO/MODELO 2011; COM AR 

CONDICIONADO; DIESEL 

4 NISSAN FRONTIER S – ANO/MODELO 2015/2015; DIESEL. 

3.3.A franquia dos veículos indicados deverá ser modalidade frota, do tipo reduzida. 

3.4.O seguro para a frota de veículos constantes no Anexo A terá vigência por 12 

meses e a cobertura iniciará a partir da assinatura do contrato. 

3.5.A importância segurada para cada veículo será determinada pelo valor de 

mercado constante da tabela FIPE (site www.fipe.com.br), observado o tipo de 

franquia. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1.O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, 

de que trata a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 8 

de agosto de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, por possuir 

padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 

Pregão.  

4.2.A apólice de seguro na modalidade de frota, com exclusividade para roubo, furto 

e incêndio, para os 07 (sete) veículos, a ser emitida pela seguradora, deverá 

atender as disposições do Decreto-Lei nº 73/66 e, em especial a regulamentação 

das Circulares SUSEP nº 256/04 (alterada pelas circulares SUSEP nº 270/04, 

278/04, 369/08 e 438/12).  

4.3.Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 

2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, 

não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de 

cargos.  

4.4.A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA GARANTIAS BÁSICAS DO SEGURO 

5.1.INDENIZAÇÃO TOTAL: O seguro deverá cobrir com garantia total (integral), 

no mínimo as seguintes características básicas: 

 Danos totais causados ao veículo segurado por acidentes de trânsito tais 

como: colisão, capotagem, queda acidental;  

 Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado;  
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 Atos danosos causados por terceiros;  

 Inundação, alagamento, ventos fortes, granizo e queda acidental de 

qualquer agente ou objeto externo sobre o veículo;  

 Danos causados à pintura por acidente ou por terceiros;  

 Danos causados aos pneus, em caso de acidente;  

 A contratante participará por evento, nos prejuízos indenizáveis, com o 

valor da franquia normal, especificado na apólice. 

5.2.INDENIZAÇÃO TOTAL POR ROUBOS FURTOS E/OU INCÊNDIO DO 

VEÍCULO SEGURADO: O seguro deverá acobertar com indenização total 

(integral) no mínimo as seguintes características básicas. 

 Roubo ou Furto do veículo segurado;  

 Incêndio ou Explosão acidental do veículo segurado;  

 Em caso de furto localizado, o valor das despesas com socorro e 

salvamento, deverá ser somado ao valor dos demais prejuízos 

indenizáveis para fins de dedução da franquia. 

5.3.INDENIZAÇÃO POR RESPONSABILIDADE CIVIL/TERCEIROS: O seguro 

deverá prever um valor de indenização por danos materiais ou corporais 

causados a terceiros pelo veículo segurado, com valores indenizatórios conforme 

segue:  

 O valor estipulado para indenização a terceiros por danos materiais será 

de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  

 O valor estipulado para indenização a terceiros por danos corporais, será 

de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).  

5.4.INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ PERMANENTE (APP): O 

seguro deverá prever um valor de indenização por morte ou invalidez 

permanente para os ocupantes do veículo considerados o número normal / legal 

de ocupantes do mesmo, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por pessoa. 

 

6. SERVIÇOS ADICIONAIS 

6.1.Na apólice de seguro deverá ser incluída: 

6.1.1. A prestação de assistência 24 horas, a todos os veículos segurados, 

disponível no território nacional, em caso de pane, acidente, roubo/furto do 

veículo, deverá compreender: 

a) A prestação de socorro mecânico emergencial no local do acidente, 

reboque ou transporte do veículo segurado até a oficina mais próxima 

ao local do evento, em casos de falha mecânica ou elétrica; 

b) O reboque ou transporte de veículo segurado até o percurso de 500 

km deverá ser prestado sem ônus para o segurado; 



 

21 
 

COREN-PI 
PROCESSO Nº: _________ 
FOLHA: ______ 
ASSINATURA: __________ 

c) Transporte dos ocupantes do veículo segurado até a residência (sede) 

do segurado. 

d) O serviço de troca de pneus quando o veículo estiver impossibilitado 

de se deslocar devido a problemas no pneu e/ou estepe; 

e) O serviço de chaveiro, quando o veículo não puder ser aberto em 

virtude de perda ou extravio das chaves, seu esquecimento no interior 

do veículo, ou quebra na fechadura, na ignição ou extravio das 

chaves, seu esquecimento no interior do veículo, ou quebra na 

fechadura, na ignição ou tranca de direção. O serviço será prestado 

mediante o envio de chaveiro ao local do evento; 

f) O envio de 5 (cinco) litros de combustível, em virtude de pane seca, 

até o local onde encontra o veículo. O presente serviço tem limite de 

3 (três) acionamentos por vigência da apólice; 

g) Remoção para hospital ou domicílio do segurado por lesão;  

h) Serviço de despachante;  

i) Cobertura por perda total do veículo segurado;  

j) Cobertura por danos materiais e pessoais a terceiros.  

k) Serviço de proteção a vidros, retrovisores, cascos e demais 

superfícies, para-brisas, lanternas e faróis;  

l) Indenizar integralmente a Contratante em caso de danos, roubo, furto 

qualificado ou incêndio observando os valores atualizados apurados 

na Tabela FIPE (mínimo 100% (cem por cento) para os veículos 

segurados).  

m) Apresentar preços de acordo com os valores vigentes no mercado, 

praticados pelas companhias de seguro, na data de apresentação das 

propostas, e neles deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e 

quaisquer outras despesas inerentes à prestação dos serviços, assim 

como a discriminação da Franquia e do Prêmio Total aos veículos.  

n) Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para 

comunicação com a Contratante em casos de acidentes.  

o) Disponibilizar, em caso de sinistro, veículo reserva, durante período 

mínimo de 07(sete) dias ou até que os reparos necessários sejam 

realizados. 

p) O veículo Motor Trailer - Iveco Daily possui os seguintes itens 

acessórios que também deverão estar assegurados, além dos itens 

comuns de fábrica:  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
COBERTURAS 

1 Bateria 02 (dois) R$ 360,00 R$ 720,00 Danos Físicos ao 

bem; 

Danos elétricos*; 

2 Gerador 01 (um) R$ 6.000,64 R$ 6.000,64 

3 Ar-condicionado 01 (um) R$ 800,04 R$ 800,04 
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4 DVD Player 01 (um) R$ 179,00 R$ 179,00 Subtração do bem; 

 

 

*Cabível apenas para 

os itens eletrônicos. 

5 Mesa de aço 01 (um) R$ 30,09 R$ 30,09 

6 Banqueta 04 (quatro) R$ 109,53 R$ 438,12 

7 Refrigerador 01 (um) R$ 403,30 R$ 403,30 

8 Impressora 01 (um) R$ 755,00 R$ 755,00 

9 TV LCD 22” 01 (um) R$ 750,00 R$ 750,00 

10 TV LCD 26” 01 (um) R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

11 Notebook 02 (dois) R$ 1.699,00 R$ 3.398,00 

 

7. INFORMAÇÕES SOBRE OS VEÍCULOS 

7.1.A cobertura decorrente de Colisão, Incêndio e Roubo terá como base o valor de 

mercado de acordo com a tabela FIPE.  

7.2.Para os veículos citados, inicia-se o contrato com a classe de bônus conforme 

descrição para cada veículo constante no Anexo A deste Termo de Referência.  

7.3.Em caso de perda total, o valor da indenização será obtido mediante a aplicação 

do percentual de 100% (cem por cento) sobre o veículo, referência (de mesmas 

características do veículo segurado) que constar na tabela FIPE, relativa à região 

de taxação do risco e do mês em que for paga a indenização.  

7.4.Os veículos, objeto deste Termo possuem estacionamento exclusivo, onde 

pernoitam, e permanecem durante fins de semana e feriados, em garagem 

privativa. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS DO SEGURO 

8.1.Considera-se perda total quando o valor estimado para reparação for igual ou 

superior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor da importância segurada do 

veículo.  

8.2.A modalidade de seguro a ser contratada é a de valor de mercado.  

8.3.O seguro não inclui acessórios dos veículos, tais como: cds players, etc.  

8.4.O condutor é indeterminado, sendo qualquer funcionário ou prestador de 

serviços (terceirizados) do COREN-PI, legalmente habilitado.  

8.5.As condições do seguro aplicam-se única e exclusivamente a sinistros ocorridos 

no território nacional.  

8.6.O Seguro será prestado na modalidade de adesão, devendo a empresa entregar o 

Termo, Contrato de Adesão ou Apólice, ao COREN-PI acompanhado das 

Condições Gerais do seguro onde constarão as regras e regulamentos do seguro, 

não podendo contrariar o disposto neste Termo de Referência.  

8.7.Reserva-se à seguradora contratada ou aos interessados em participar da 

licitação o direito de proceder à inspeção e vistoria aos veículos que serão 

segurados e a averiguação das circunstâncias que aos mesmos se refiram.  
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9. PROCEDIMENTALIZAÇÃO 

9.1.Em havendo vistoria, o laudo deverá ser emitido em 2 (duas) vias um das quais 

será entregue ao COREN-PI, juntamente com o documento para pagamento do 

prêmio no prazo máximo de 04 (quatro) dias do recebimento da Nota de 

Empenho.  

9.2.A vistoria prevista acima, em hipótese nenhuma, poderá servir de pretexto para a 

majoração de preços apresentados na licitação, sendo aceito apenas a recusa 

motivada do veículo em função do estado de conservação.  

9.3.Entregue o laudo da vistoria e o documento de pagamento do prêmio, o seguro, 

para todos os efeitos, já estará em vigência.  

9.4.Caso a seguradora não tenha interesse de realizar vistoria deverá comunicar tal 

fato ao COREN-PI e encaminhar o documento para pagamento do prêmio no 

prazo máximo de 4 (quatro) dias do recebimento da Nota de Empenho. 

 

10. SINISTRO 

10.1. Em caso de sinistro o COREN-PI providenciará os documentos 

necessários para apresentação à seguradora, tais como: Boletim de Ocorrência -

BO ou Boletim de Registro de Acidente de Trânsito-BRAT, Aviso de Sinistro, 

etc., comunicando a ocorrência à seguradora, bem como colocará à disposição 

da seguradora o bem sinistrado para a realização de vistoria e/ou perícia.  

10.2. Tratando-se de danos ou avarias sofridos pelo veículo segurado a 

Seguradora poderá optar por:  

10.2.1. Substituir o veículo por outro equivalente; 

10.2.2. Mandar reparar os danos;  

10.2.3. Substituição do veículo se dará nos casos de perda total, roubo ou furto e 

deverá ser realizada por veículo no mesmo modelo e ano e iguais em 

aparência e condições de uso ou por veículo de ano ou modelo superior ao 

veículo a ser substituído;  

10.3. No caso de reparo de danos, por se tratar de obrigação contratual, o 

COREN-PI fará o pagamento da franquia à seguradora;  

10.4. Tratando-se de roubo ou furto total do veículo segurado, decorridos 15 

(quinze) dias do aviso às autoridades policiais e não tendo sido o mesmo 

apreendido nem localizado oficialmente, mediante comprovação hábil, a 

Seguradora, indenizará o Segurado mediante a entrega de outro veículo 

equivalente;  

10.5. O pagamento de indenização será devido após a data de assinatura do 

contrato, sendo a indenização paga no máximo até o valor das importâncias 

seguradas;  

10.6. O prazo máximo para pagamento da indenização é de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da comunicação do sinistro. 
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11. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DA APÓLICE 

11.1. Salvo disposição específica em contrário, o prazo de entrega das 

Apólices ou Contrato de Seguro é de 15 (quinze) dias, contados da data de 

assinatura do contrato;  

11.2. As apólices e documentos referentes a esta contratação deverão ser 

entregues diretamente ao agente responsável nomeado pelo COREN-PI, no 

seguinte endereço: Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina/PI, no 

horário de 09h às 17h, de segunda à sexta-feira.  

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, em parcela única, no prazo 

de 10 (dez) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o 

detalhamento dos serviços executados, através de emissão de cheque em nome 

da contratada. 

12.2. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta online ao SICAF e, 

se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento.  

12.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o atesto pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.  

12.4. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o 

pagamento, se o serviço tiver sido prestado e atestado, atendidas todas as 

condições na emissão da apólice. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 

previsões contratuais quanto às sanções.  

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante, mantendo-se segurados todos os 

veículos da frota, observados todos os itens da apólice.  

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitido 

o cheque. 

12.7. O preço ofertado na proposta de preço do licitante vencedor será fixo e 

irreajustável.  

 

13. DO VALOR ESTIMADO 
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13.1. O valor total estimado para a contratação deste objeto conforme o Termo 

de Referência é de R$ 20.205,23 (vinte mil, duzentos e cinco reais e vinte e três 

centavos). 

 

14. DA VISTORIA 

14.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

poderá realizar vistoria nos veículos integrantes da frota segurada, acompanhado 

por servidor designado para esse fim, no horário de 09 horas às 11 horas e de 14 

horas às 17 horas, devendo o agendamento de data e horário ser efetuado 

previamente pelo telefone (86) 3222-7861. 

14.2. A licitante vencedora não poderá alegar desconhecer dificuldades, 

características ou obstáculos como justificativa para acréscimos de preço ou 

prazo. 

14.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da 

sessão pública.  

14.4. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar 

devidamente identificado.  

14.5. No ato da visita para vistoria, deverá ser apresentada a Declaração de 

Vistoria, conforme ANEXO B, impressa em duas vias, assinada pelo 

representante legal da Licitante.  

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 

serviço desejado, comunicando à empresa contratada toda e qualquer ocorrência 

relacionada com a execução dos serviços.  

15.2. Prestar às informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela Contratada com relação ao objeto do Contrato.  

15.3. Solicitar à Contratada os esclarecimentos que julgar necessários, quanto à 

execução dos serviços, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando 

implicarem indagações de caráter mais especializado, hipótese em que serão 

respondidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.  

15.4. Comunicar com a maior brevidade possível à Contratada a ocorrência do 

sinistro (roubo, furto ou incêndio), a fim de que sejam tomadas as providências 

imediatas para a cobertura do sinistro.  

15.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

15.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
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envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis;  

15.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção;  

15.8. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

15.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada.  

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. Executar os serviços decorrentes desta contratação na forma e condições 

determinadas no Edital e seus anexos.  

16.2. A seguradora deverá emitir documento que contenha os dados do seguro 

e dos veículos segurados, coberturas, valores contratados (importâncias 

seguradas), vigência do seguro, condições gerais e particulares, assim como, 

prever o endosso de inclusão e exclusão ou ampliação de valor segurado para 

cada veículo.  

16.3. A seguradora deverá emitir as apólices de seguro no prazo máximo de 15 

(quinze) dias contados da data de assinatura do contrato.  

16.4. A vistoria feita nos veículos correrá por conta da seguradora, sem ônus 

para o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí.  

16.5. Entregar a(s) apólice(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 

assinatura do Contrato.  

16.6. Enviar de imediato o responsável que represente a seguradora, em casos 

de sinistro, para que seja providenciada a documentação legal necessária à 

prestação dos serviços ora contratado.  

16.7. Repor o veículo por outro do mesmo valor e características, no valor 

correspondente a 100% da Tabela FIPE vigente à data do sinistro, em caso de 

roubo, furto ou incêndio no prazo de até 30 (dias) da entrega de toda a 

documentação básica (Circular SUSEP nº 256, art. 33, parágrafo 1º). Em caso de 

extinção da Tabela FIPE, será adotada a Tabela Molicar publicada na revista 

“Quatro Rodas”, ou outra similar de grande aceitação no mercado.  

16.8. Até que haja a reposição do veículo citado acima, a seguradora deverá 

disponibilizar veículo de mesmas características, que será recolhido quando da 

entrega do veículo que substituirá o bem material, na hipótese do item anterior 

9.7, de modo a evitar prejuízos à Administração.  

16.9. A empresa seguradora na qualidade de licitante poderá oferecer outras 

garantias e vantagens adicionais, desde que não onerem o prêmio estabelecido 

na proposta apresentada.  
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16.10. A contratada fica nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 

obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) que se fizerem necessários.  

16.11. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência 

e de sua proposta, com operacionalização necessária ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta;  

16.12. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados;  

16.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

16.14. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações 

em vigor;  

16.15. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços;  

16.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre;  

16.17. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação;  

16.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

16.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 

1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

18. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem 

na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 

recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos art. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e 

do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.  

18.2. A fiscalização, o acompanhamento e a orientação relativos à prestação 

dos serviços ficarão a cargo do responsável pelo Setor de Patrimônio do 

COREN-PI ou de seu eventual substituto, em caso de afastamento do titular;  

18.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante do Contratante deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes e que não acarrete a interrupção 

dos serviços ora propostos;  

18.4. O representante do Contratante anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, cuja cópia será 

encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas, como disposto no art. 67 da Lei 8.666/93;  

18.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 

com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.  

18.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve 

subdimensionamento da qualidade na cobertura dos sinistros, sem perda da 

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

18.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

18.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 

responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 

da Lei nº 8.666, de 1993.  

18.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo 

IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à 

contratação. 

18.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
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desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não assinar o Instrumento Contratual, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto deste 

Instrumento, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 

descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a 

que se refere o artigo 4°, inciso XIV da Lei n° 10.520/2002, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Instrumento e das demais 

cominações legais.  

19.2. Pela inexecução total ou parcial, de qualquer natureza, constante no 

instrumento contratual sujeita a CONTRATADA a sanções administrativas, 

conforme disposto abaixo, sem prejuízo do estabelecido no Capítulo IV da Lei 

8.666/93 e normas conexas.  

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da 

fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e 

responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras 

ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde que não 

caiba a aplicação de sanção mais grave;  

b) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento), calculada sobre o valor global da contratação, por dia de 

inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso no 

fornecimento do serviço caracterizando inexecução parcial;  

c) Multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento) 

correspondente ao valor da Fatura em que foi constatada a falta;  

d) Multa de mora no percentual correspondente a 2% (dois por cento) sobre 

o valor da Fatura que foi constatada a falta, por dia de inadimplência, até 

o limite de 05 (cinco) dias do prazo estabelecido para adimplemento da 

obrigação;  

e) Multa no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor 

global da contratação, quando da inadimplência por período superior a 

05 (cinco) dias do prazo estabelecido para adimplemento da obrigação ou 

quando julgado cabível pela Administração em caso de outras condutas 

passíveis de multa;  

f) Multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

global da contratação, que poderá ensejar a rescisão contratual;  

g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
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h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.  

19.3. Pela inexecução total ou parcial, de qualquer natureza, do objeto deste 

instrumento, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

Contratada as sanções segundo a gravidade da falta cometida;  

19.4. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá a empresa pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 

judicialmente; 

19.5. Para a aplicação das sanções previstas no presente instrumento, a 

inexecução total ou parcial será punida de acordo com a gravidade do 

comprometimento na prestação dos serviços pela Contratada, sendo as falhas 

classificadas como:  

a) FALTAS LEVES: puníveis com a aplicação da penalidade de 

advertência e/ou multas, caracterizando-se pela inexecução parcial de 

deveres que não acarretam prejuízos relevantes aos serviços da 

Administração e não inviabilizam a regular prestação dos serviços;  

b) FALTAS MODERADAS: puníveis com a aplicação das penalidades de 

advertência e multas, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total 

das obrigações que acarretam prejuízos aos serviços da Administração, 

inviabilizando parcialmente a execução do contrato;  

c) FALTAS GRAVES: puníveis com a aplicação das penalidades de 

advertência e multas, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total 

das obrigações que acarretam prejuízos diretos e continuados aos 

serviços da Administração, inviabilizando total ou parcialmente a 

execução do contrato, notadamente em decorrência de conduta culposa 

da CONTRATADA;  

d) FALTAS GRAVÍSSIMAS: puníveis com a aplicação das penalidades de 

multas e impedimento de licitar e contratar com a União, Distrito 

Federal, Estados e Municípios pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações que 

acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração, 

inviabilizando a execução do contrato em decorrência de conduta 

culposa ou dolosa da CONTRATADA.  

19.5.1. A reincidência em condutas faltosas, independente da gravidade, ensejará a 

aplicação pela Administração de penalidades atribuídas às condutas 

imediatamente de maior gravidade; 

19.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo 
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COREN-PI, respeitado o encerramento do prazo para defesa prévia e 

manifestação da Contratada;  

19.7. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, 

motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da 

Administração, devidamente justificado;  

19.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa;  

19.9. Em qualquer caso, a Contratada deverá arcar com todos os 

procedimentos necessários à solução do problema. 

 

20. PERÍODO DE EXECUÇÃO/VIGENCIA 

20.1. A apólice terá a vigência de 12 (doze) meses contados a partir da 

assinatura do contrato. 

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí- Coren/PI se reserva no 

direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a prestação dos serviços, por 

ajuste entre as partes interessadas. 

 

Teresina, 22 de agosto de 2016. 

 

 

Jonatan Augusto da Costa Britto 

Presidente da CPL – COREN-PI 
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ANEXO A 

RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTECENTES A FROTA DO COREN-PI 

 

ITEM VEÍCULO ANO COMB. PASSAGEIROS CHASSI 

1.  
IVECO/FIAT DAILY CHASSI 

CABINA 45S14 4X2 
2010/2011 Diesel 03 93ZC42A01B8421072 

2.  
FORD RANGER CAB DUB XI 

3.0 PSE 4X4 
2008/2009 Diesel 05 93ZC42A01B8421072 

3.  
TOYOTA HILUX CAB DUP 

SR 3.0 16V TURBO LC 4X4 
2011 Diesel 05 8AJFZ22G0B5016144MY11 

4.  
NISSAN FRONTIER CAB DUP 

SV ATTACK 2.5 TURBO 4X4 
2015/2015 Diesel 05 94DVCUD40FJ735104 
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ANEXO B 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

O (a) Sr(a) ________________________________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº __________________ e do CPF nº __________________, 

representante da Empresa ___________________________________, inscrita sob 

CNPJ nº _________________________________, DECLARA que foram realizadas as 

vistorias nos veículos lotados no COREN-PI, conforme item 5 deste Termo de 

Referência deste Edital. 

 

ITEM VEÍCULO ANO COMB. CHASSI 

1 
IVECO/FIAT DAILY CHASSI 

CABINA 45S14 4X2 
2010/2011 Diesel 93ZC42A01B8421072 

2 
FORD RANGER CAB DUB XI 

3.0 PSE 4X4 
2008/2009 Diesel 93ZC42A01B8421072 

3 
TOYOTA HILUX CAB DUP SR 

3.0 16V TURBO LC 4X4 
2011 Diesel 

8AJFZ22G0B5016144M

Y11 

4 
NISSAN FRONTIER CAB DUP 

SV ATTACK 2.5 TURBO 4X4 
2015/2015 Diesel 94DVCUD40FJ735104 

 

Teresina, ____ de ________________ de 2016 

 

 

_______________________ 

Representante Legal da Empresa  

Nome Completo  

Carteira de Identidade com órgão expedidor  

CPF 

 

____________________________ 

Representante Administrativo Coren-PI 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

Pregão Presencial nº XX/2016  

 

PROCURAÇÃO 

 

Por este instrumento particular de procuração, nomeamos o (a) Sr. (Sra.) 

_____________________, portador da carteira de identidade nº ____________ 

SSP/___, CPF nº _____________________, como representante legal da empresa 

______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________________, 

no Pregão Presencial nº XX/2016, instaurado pelo CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO PIAUÍ (COREN/PI), outorgando-lhe poderes para entregar, 

receber e juntar documentos, assinar atas e termos, tomar deliberações, receber ofícios e 

relatórios, firmar declarações, dar ciência e, especialmente, ofertar novas propostas 

através de lances, enfim, praticar todos os atos que se tornem necessários ao bom e fiel 

cumprimento do presente mandato.  

 

Local e data  

 

Assinatura do representante legal da empresa 

  



 

35 
 

COREN-PI 
PROCESSO Nº: _________ 
FOLHA: ______ 
ASSINATURA: __________ 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Cumprimento dos requisitos de habilitação) 

 

Pregão Presencial nº XX/2016 

 

 

Declaramos, sob as penas da Lei, que a empresa 

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________, cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

estabelecidos no Pregão Presencial nº XX/2016 e não se enquadra em nenhum dos 

dispositivos da Lei nº 8.666/93 em função dos quais estaria impedida de licitar ou 

contratar com a Administração Pública.  

 

Local e data  

 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE – EPP 

(documento obrigatório para microempresas e empresas de pequeno porte) 

 

 

 À Equipe de Pregão,  

PROPONENTE: 

_______________________________________________________________  

ENDEREÇO: 

_______________________________________________________________ 

CNPJ: _______________________  FONE/FAX: (__) _________________ 

 

Declaramos, sob as penas da lei, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial nº XX/2016, instaurado pelo 

COREN/PI, de que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando sujeita 

aos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, de 14 de dezembro de 2006. Por ser a 

expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

Local e Data 

 

__________________________________  

Nome:  

RG/CPF:  

Cargo: 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

Prezados Senhores,  

 

Declaramos ter total conhecimento das condições da presente licitação e a elas nos 

submetemos para todos os fins de direito. Declaramos que o Preço Global pelo 

Seguro dos Veículos cotados, são absolutamente líquidos, já incluídos todos os 

custos diretos ou indiretos, inerente ao objeto (salários, tributos, encargos sociais, 

fretes, material, etc.). Prazo de Validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta) 

dias contados da abertura da sessão. 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão social:________________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________________________ 

Banco: ______________ Agencia: _____________ Conta: ___________________ 

Praça de pagamento: ________________ Contato: _________________________ 

Fone: _______________ Fax: _____________ E-mail:_______________________ 

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

1 
IVECO/FIAT DAILY CHASSI 

CABINA 45S14 4X2 1 
 

2 
FORD RANGER CAB DUB XI 3.0 

PSE 4X4 1 
 

3 
TOYOTA HILUX CAB DUP SR 

3.0 16V TURBO LC 4X4 1 
 

4 
NISSAN FRONTIER CAB DUP 

SV ATTACK 2.5 TURBO 4X4 1 
 

VALOR TOTAL R$  

 

a) O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 

Local e Data 

 (Nome e assinatura do Responsável Legal da licitante) 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO E IDONEIDADE 

 

Pregão Presencial nº __/2016 

 

 

A empresa ______________ declara, sob as penas da Lei, e na forma do § 2º, 

artigo 32, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, que, até a presente data, não 

existem fatos supervenientes e impeditivos para sua participação no Processo Licitatório 

Nº 36/2016 – Pregão Presencial Nº __/2016, do Conselho Regional de Enfermagem do 

Piauí e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da 

Administração Pública de qualquer esfera de Governo.  

 

DECLARA, também, que se compromete a informar a ocorrência de qualquer 

fato impeditivo posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos 

registros cadastrais do Estado do Piauí, inclusive em relação ao porte do fornecedor 

declarado acima. 

 

Teresina, ___, ______________ de 2016. 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(Cumprimento ao inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal) 

 

PESSOA JURÍDICA  

 

Ref.: Procedimento Licitatório Nº 36 – Pregão Presencial Nº __/2016  

 

(nome da empresa), CPF/CNPJ nº _______________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). (nome do representante), portador(a) da Carteira de 

Identidade nº____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz    (      ).  

 

Teresina,  _____ de _________ de 2016.  

 

___________________________________________ 

(Nome – Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

PESSOA FÍSICA  

 

Ref.: Procedimento Licitatório Nº 36 – Pregão Presencial Nº __/2016  

 

(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade nº____________, e do 

CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz    (     ).  

 

Teresina,  _____ de _________ de 2016  

___________________________________________ 

(Nome – Identidade – CPF) 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO Nº. ----------/2016. 

 

 

TERMO DE CONTRATO N.º _______ 

/2016 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO PIAUÍ E A 

EMPRESA DE SEGUROS _______ 

 

 

Aos (data da assinatura do Contrato), pelo presente instrumento Particular de Contrato, 

de um lado O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

PIAUÍ – COREN/PI – AUTARQUIA PÚBLICA FEDERAL, com sede na Rua 

Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – nesta Capital, Autarquia Fiscalizadora do 

Exercício Profissional, ex vi da Lei de N. 5905, de 12 de julho de 1973, inscrito no 

CNPJ-MF N.04.769.874/0001-69, CEP 64.001-350, neste Ato Representado por seu 

Presidente – LAURO CÉSAR DE MORAIS, brasileiro, casado, Enfermeiro, CPF: 

634.121.283-68, residente e domiciliada na cidade de Floriano-PI, doravante 

denominado CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa CONTRATADA, 

estabelecida à Rua/Av.................................... , Bairro ......................., 

em......................................, CNPJ nº ....................................., neste ato representada pelo 

..................................... e considerando os Termos do Edital da PREGÃO 

PRESENCIAL Nº XX-2016 e seus anexos, contidos no processo Licitatório em 

epígrafe que passam a fazer parte integrante deste contrato, independentemente de 

transcrição, e, considerando, ainda, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, resolvem assinar 

o presente Contrato expresso nas seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de Seguro Total de Automóveis, 

na modalidade frota, do total de 4 (quatro) veículos que pertencem ao Conselho 

Regional de Enfermagem do Piauí, com cobertura em todo o território nacional, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

1.2. Fazem parte integrante do presente Contrato, independente da transcrição, o Termo 

de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA, o Edital de Pregão Presencial 

n.º 05/2016, seus anexos e demais elementos constantes no Processo nº 21/16.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

2. A CONTRATADA obrigar-se-á:  
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2.1. Executar os serviços decorrentes desta contratação na forma e condições 

determinadas no Edital e seus anexos.  

2.2. A seguradora deverá emitir documento que contenha os dados do seguro e dos 

veículos segurados, coberturas, valores contratados (importâncias seguradas), vigência 

do seguro, condições gerais e particulares, assim como, prever o endosso de inclusão e 

exclusão ou ampliação de valor segurado para cada veículo.  

2.3. A seguradora deverá emitir as apólices de seguro no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias contados da data de assinatura do contrato.  

2.4. A vistoria feita nos veículos correrá por conta da seguradora, sem ônus para este 

Conselho Regional de Enfermagem.  

2.5. Entregar a(s) apólice(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura do 

Contrato.  

2.6. Enviar de imediato o responsável que represente a seguradora, em casos de sinistro, 

para que seja providenciada a documentação legal necessária à prestação dos serviços 

ora contratado.  

2.7. Repor o veículo por outro do mesmo valor e características, no valor 

correspondente a 100% da Tabela FIPE vigente à data do sinistro, em caso de roubo, 

furto ou incêndio no prazo de até 30 (dias) da entrega de toda a documentação básica 

(Circular SUSEP nº 256, art. 33, parágrafo 1º). Em caso de extinção da Tabela FIPE, 

será adotada a Tabela Molicar publicada na revista “Quatro Rodas”, ou outra similar de 

grande aceitação no mercado.  

2.8. Até que haja a reposição do veículo citado acima, a seguradora deverá 

disponibilizar veículo de mesmas características, que será recolhido quando da entrega 

do veículo que substituirá o danificado, de modo a evitar prejuízos à Administração.  

2.9. A empresa seguradora na qualidade de licitante poderá oferecer outras garantias e 

vantagens adicionais, desde que não onerem o prêmio estabelecido na proposta 

apresentada.  

2.10. A contratada fica nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, obrigada a 

aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem 

necessários.  

2.11. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com operacionalização necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua 

proposta; 

2.12. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

2.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
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de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 

edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

2.14. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

2.15. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços;  

2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

2.17. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

3. O CONTRATANTE obriga-se a:  

3.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço 

desejado, comunicando à empresa contratada toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a execução dos serviços.  

3.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada com relação ao objeto do Contrato.  

3.3. Solicitar à Contratada os esclarecimentos que julgar necessários, quanto à execução 

dos serviços, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem 

indagações de caráter mais especializado, hipótese em que serão respondidas no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas.  

3.4. Comunicar com a maior brevidade possível à Contratada a ocorrência do sinistro 

(roubo, furto ou incêndio), a fim de que sejam tomadas as providências imediatas para a 

cobertura do sinistro.  

3.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

3.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
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dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

3.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

3.8. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos;  

3.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela Contratada.  

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E PAGAMENTO  

4. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente 

executados, os valores discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

CONTRATADA, sendo o valor global estimado para o período de 12 (doze) meses, no 

importe de R$ ( ).  

4.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, em parcela única, no prazo de 10 

(dez) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos 

serviços executados, mediante emissão de cheque em nome da Contratada.  

4.2. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta online ao SICAF e, se 

necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação 

da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 

pagamento.  

4.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o atesto pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.  

4.4. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, 

se o serviço tiver sido prestado e atestado, atendidas todas as condições na emissão da 

apólice. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das previsões contratuais quanto às 

sanções.  

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante, mantendo-se segurados todos os veículos da frota, observados todos os 

itens da apólice.  

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

4.7. O preço ofertado na proposta de preço do licitante vencedor será fixo e 

irreajustável.  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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5. As despesas com a execução do presente Contrato correrão, no presente exercício, à 

conta da, Natureza de Despesa . As despesas dos exercícios subsequentes correrão à 

conta dos respectivos créditos orçamentários.  

5.1. Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foi emitido a Nota de 

Empenho n° , em , do tipo , no valor de R$ ( ), à conta da dotação especificada nesta 

Cláusula.  

CLÁUSULA SEXTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 

forma dos art. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 

1997.  

6.2. A fiscalização, o acompanhamento e a orientação relativos à prestação dos serviços 

ficarão a cargo do responsável pelo Setor de Transporte do COREN-PI ou de seu 

eventual substituto, em caso de afastamento do titular;  

6.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do 

Contratante deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes e que não acarrete a interrupção dos serviços ora propostos;  

6.4. O representante do Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados, cuja cópia será encaminhada à 

Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, como 

disposto no art. 67 da Lei 8.666/93;  

6.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência.  

6.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

qualidade na cobertura dos sinistros, sem perda da qualidade na execução do serviço, 

deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 

dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

6.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de1993.  

6.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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6.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia 

de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação.  

6.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. O fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar o Instrumento Contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução do objeto deste Instrumento, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o artigo 4°, inciso XIV da Lei n° 

10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

Instrumento e das demais cominações legais.  

7.2. Pela inexecução total ou parcial, de qualquer natureza, constante no instrumento 

contratual sujeita a CONTRATADA a sanções administrativas, conforme disposto 

abaixo, sem prejuízo do estabelecido no Capítulo IV da Lei 8.666/93 e normas conexas.  

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 

de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, 

ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

b) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), 

calculada sobre o valor global da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 

15 (quinze) dias úteis de atraso no fornecimento do serviço caracterizando inexecução 

parcial;  

c) Multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento) correspondente ao valor 

da Fatura em que foi constatada a falta;  

d) Multa de mora no percentual correspondente a 2% (dois por cento) sobre o valor da 

Fatura que foi constatada a falta, por dia de inadimplência, até o limite de 05 (cinco) 

dias do prazo estabelecido para adimplemento da obrigação;  

e) Multa no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor global da 

contratação, quando da inadimplência por período superior a 05 (cinco) dias do prazo 

estabelecido para adimplemento da obrigação ou quando julgado cabível pela 

Administração em caso de outras condutas passíveis de multa;  

f) Multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global da 

contratação, que poderá ensejar a rescisão contratual;  
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g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.  

Pela inexecução total ou parcial, de qualquer natureza, do objeto deste instrumento, a 

Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as sanções segundo a 

gravidade da falta cometida;  

7.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, sendo que as sanções 

previstas nos itens 7.2 b, 7.2 c, 7.2 d, 7.2 e, e 7.2 f podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente com as demais sanções, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a 

critério da Administração, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis;  

7.4. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a empresa pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente;  

7.5. A sanção estabelecida no subitem 7.2 alínea “h” é de competência exclusiva do 

Ministro de Estado, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 

de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 

anos de sua aplicação;  

7.6. Para a aplicação das sanções previstas no presente instrumento, a inexecução total 

ou parcial será punida de acordo com a gravidade do comprometimento na prestação 

dos serviços pela Contratada, sendo as falhas classificadas como:  

a) FALTAS LEVES: puníveis com a aplicação da penalidade de advertência e/ou 

multas, caracterizando-se pela inexecução parcial de deveres que não acarretam 

prejuízos relevantes aos serviços da Administração e não inviabilizam a regular 

prestação dos serviços;  

b) FALTAS MODERADAS: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e 

multas, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam 

prejuízos aos serviços da Administração, inviabilizando parcialmente a execução do 

contrato;  

c) FALTAS GRAVES: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e 

multas, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam 

prejuízos diretos e continuados aos serviços da Administração, inviabilizando total ou 

parcialmente a execução do contrato, notadamente em decorrência de conduta culposa 

da CONTRATADA;  

d) FALTAS GRAVÍSSIMAS: puníveis com a aplicação das penalidades de multas e 

impedimento de licitar e contratar com a União, Distrito Federal, Estados e Municípios 

pelo prazo de até 2 (dois) anos, caracterizando -se pela inexecução parcial ou total das 
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obrigações que acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração, 

inviabilizando a execução do contrato em decorrência de conduta culposa ou dolosa da 

CONTRATADA.  

7.7. A reincidência em condutas faltosas, independente da gravidade, ensejará a 

aplicação pela Administração de penalidades atribuídas às condutas imediatamente de 

maior gravidade;  

7.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo COREN-PI, respeitado o 

encerramento do prazo para defesa prévia e manifestação da Contratada;  

7.9. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e 

por conveniência administrativa, mediante ato da Administração, devidamente 

justificado;  

7.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a 

ampla defesa;  

7.11 Em qualquer caso, a Contratada deverá arcar com todos os procedimentos 

necessários à solução do problema.  

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO  

8. Os casos de rescisão contratual serão regidos nos termos da Lei 8.666/93, Capítulo 

III, Seção V, e demais legislações pertinentes;  

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento;  

8.2. Constituem motivo para rescisão do presente contrato:  

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;  

III. A lentidão do seu cumprimento do que está estabelecido no Termo de Referencia, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade do serviço ou do fornecimento, 

nos prazos estipulados;  

VII. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 67 da Lei nº 8.666/93;  

IX. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

X. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
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 XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 

o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  

XVIII. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93”, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de1999);  

a) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

8.3. A rescisão do presente Contrato poderá ser:  

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do subitem 8.2.  

CLÁUSULA NONA - DASUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA  

10.1. O prazo de vigência desta contratação deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da 

data de assinatura, convencionando-se que a cobertura do seguro terá o termo inicial 

definido nas 24 (vinte e quatro) horas do dia da assinatura e termo final nas 24 (vinte e 

quatro) horas da data em que encerram os 12 (doze) meses de vigência da contratação, 

exceto nos casos de rescisão ou resilição.  

10.2 O presente contrato será prorrogado, mediante termo aditivo, a cada 12 (doze) 

meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo 

enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade 

competente:  

a) Prestação regular dos serviços;  

b) Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;  

c) Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço;  

d) Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a Administração; 

e  

e) Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO  

11.1. O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União.  

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-DAALTERAÇÃO  

12.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei na 

8.666/93, sempre por meio de Termo Aditivo numerado em ordem crescente.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  

13.1. O Foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 

instrumento contratual é o da Seção Judiciária de Teresina-PI.  
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13.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado 

conforme, as partes, a seguir, firmam o presente Contrato, em duas vias, de igual teor e 

forma, para um só efeito, cujo instrumento ficará arquivado na Coordenação- Geral de 

Recursos Logísticos deste Ministério, conforme dispõe o artigo 60 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

Teresina, ____ de______________ de 2016. 

 

________________________________________ 

CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Piauí 

Presidente do COREN-PI 

 

_______________________________________ 

Contratado 

 


